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CONSELHO PLENO

RELATÓRIO

1. HISTÓRICO

1.1. O Mantenedor do Colégio Técnico João Paulo I, que há cinco anos oferece o Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, devidamente autorizado e supervisionado pelo órgão supervisor da Secretaria de Estado da Educação, dirige-se a este Colegiado indagando se “existe alguma legislação que delegue aos Conselhos Profissionais, no caso o Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, poderes para fiscalizar, controlar ou exercer qualquer tipo de ingerência sobre alunos ou nas práticas pedagógicas de uma escola devidamente autorizada pela Secretaria Estadual de Educação?  Se pode um Conselho Profissional, no caso o COREN-SP, não registrar aluno egresso de escola devidamente autorizada pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, sendo que o mesmo foi aprovado e concluiu o curso conforme documento expedido pela escola?”

1.2. “Esta indagação se dá pelo fato do responsável pelo Colégio ter sido convocado para comparecer ao COREN-SP, sob pena de não expedição do registro profissional de seus alunos, caso não atendesse a uma série de exigências apresentadas como normas daquele Conselho para “controle de qualidade do ensino prestado pela escola”.

1.3. Às fls. 07 dos autos foi apensada circular da Presidente do COREN-SP, sem data ou número, encaminhando um Comunicado que objetiva conscientizar todos os coordenadores de Cursos de Enfermagem, ou aqueles que respondem tecnicamente pelos mesmos, quanto aos “aspectos legais, técnicos e éticos que devem ser observados rigorosamente.” 


1.4. O Comunicado do COREN-SP cita a legislação educacional a ser atendida pelas escolas e uma série de orientações a serem seguidas para o bom andamento e a qualidade do ensino de enfermagem, sendo que algumas extrapolam  as competências daquele Conselho, por pertencerem às atividades do órgão supervisor da Secretaria de Estado da Educação.

1.5. Às fls. 24 dos autos consta carta do COREN-SP a este Colegiado, solicitando “sejam tomadas as medidas necessárias no que tange ao exarado pela Coordenadoria de Ensino do Interior, autorizando que alunos de enfermagem  ministrem aulas no curso de Auxiliar de Enfermagem, contrariando as normas da Lei de Diretrizes e Bases, situação esta que vem ocorrendo na região de Campinas.”

2. APRECIAÇÃO

2.1. Trata o presente de consulta encaminhada pelo Colégio João Paulo I a este Conselho Estadual de Educação, sobre competências dos órgãos de classe com relação à supervisão de cursos oferecidos com aprovação e acompanhamento do órgão supervisor da Secretaria de Estado da Educação.

2.2. O Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, preocupado com a qualidade do ensino de enfermagem, segundo o consulente “tem visitado escolas e convocado seus dirigentes e ameaçando-os com a não expedição de registro profissional aos alunos concluíntes desses cursos, apesar de se tratar de educação profissional de nível técnico.”

2.3. Respondendo à questão levantada pela escola, não isentamos os órgãos de classe de denunciarem irregularidades ou ilegalidades que cheguem ao seu conhecimento aos órgãos próprios do sistema educacional. Entretanto, confirmamos normas e orientações emanadas do sistema educacional ao longo do tempo, ou seja: quem tem competência para autorizar, acompanhar, supervisionar e exigir seriedade e qualidade no ensino é, sem dúvida, a supervisão das Diretorias de Ensino. A competência dos conselhos regionais de fiscalização do exercício profissional restringe-se ao pleno exercício dos profissionais a eles vinculados – é uma questão de ética profissional.

2.4. No presente caso, Pareceres da supervisão da Diretoria de Ensino da Região Centro desta Capital, incluídos nos autos, relativos ao período de 25-6-98 a 29-10-99, demonstram que os registros da escola não atendem às orientações e normas legais. Por diversas ocasiões a supervisora solicita, sem que fosse atendida em prazos regulares, documentos de docentes, documentos de alunos, registros corretos de diários de classe e de atividades de estágio e outros. 

2.5. Quanto ao nível de formação dos professores denunciado pelo COREN em escolas do município de Campinas, esclarecemos que a Indicação CEE n.º 08/2000 apresenta o escalonamento de docentes conforme credenciais que permitirão lecionar, dando prioridade aos licenciados e graduados e, no caso de enfermagem, em que há demanda de docentes com essa formação, principalmente em locais que oferecem esse curso em nível superior, não se justifica alunos ministrando aulas. Aliás, a Indicação CEE n.º 08/2000 não prevê alunos atuando como docentes, assim como a Deliberação CEE n.º 25/77 já não permitia que tal acontecesse.

2.6. Aos Conselhos de fiscalização do exercício profissional compete acompanhar o exercício profissional da sua classe profissional nas entidades ou instituições do ramo, tomar providências para o correto cumprimento das atribuições dos profissionais que lhes são afetos e, quando fora de sua competência, denunciar a quem de direito. As escolas continuarão desenvolvendo cursos elaborados de acordo com a autonomia que lhes foi conferida pela atual legislação educacional, atendidas as normas legais, autorizadas e supervisionadas pelas Diretorias de Ensino. Não cabe ao COREN-SP organizar currículos de cursos para impô-los às escolas de enfermagem e nem executar tarefas típicas de supervisão educacional, competência dos órgãos próprios do sistema educacional. A competência do Sistema Educacional (vide Constituição Federal, artigo 22, Inciso XXIV), não é concorrente com a do exercício de profissões (vide Constituição Federal, artigo 22, Inciso XVI) – Trata-se de competências complementares e cooperativas, porém distintas e não concorrentes.
3. CONCLUSÃO

3.1. Nos termos deste Parecer, responda-se ao Colégio João Paulo I, encaminhando-lhe cópias deste Parecer, assim como ao Conselho Regional de Enfermagem, para que tomem as medidas que o caso requer.

3.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação para conhecimento e providências cabíveis das Diretorias de Ensino, em especial da Diretoria de Ensino da Região Centro Capital, para apurar o contido no ítem 2.4. deste Parecer e adotar as medidas decorrentes.

São Paulo, 12 de julho de 2000.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                         Relator

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Silvia Maria Dias Ruedas e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 26 de Julho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                   Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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